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IMPOSTO DE RENDA
DECRETO-LEI 1.870 DE 06-05-1981

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUICAO E POR IDADE DA PESSOA COM
DEFICIENCIA — REGULAMENTO - ALTERA

EMENTA

DECRETO N° 8.145, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2013 Altera o0 Regulamento da Previdéncia Social - RPS,
aprovado pelo Decreto n°® 3.048, de 6 de maio de 1999, para dispor sobre a aposentadoria por tempo de
contribuicdo e por idade da pessoa com deficiéncia. A PRESIDENTA DA REPUBLICA, no uso das
atribuicdes que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alinea "a", da Constituicdo, e tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 142, de 8 de maio de 2013, DECRETA: Art. 1° O Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n°® 3.048, de 6 de maio de 1999, passa a vigorar com as

seguintes alteracdes: "Art. 19. ..o v § 8° Constardo no CNIS as informages do
segurado relativas aos periodos com deficiéncia leve, moderada e grave, fixadas em decorréncia da
avaliagdo médica e funcional." (NR) "Art. 32. ....cooiiiiiiiis e § 23. E garantida a aplicagio

do fator previdenciario no céalculo das aposentadorias por tempo de contribui¢cdo e por idade devidas ao
segurado com deficiéncia, se resultar em renda mensal de valor mais elevado, devendo o INSS, quando da
concessdo do beneficio, proceder ao calculo da renda mensal inicial com e sem a aplicacéo do fator
previdenciario. § 24. Para efeitos do disposto no § 23, na aplicacao do fator previdenciario, sera considerado
o tempo de contribuicdo computado para fins de calculo do salario-de-beneficio." (NR) "Art. 39. ..................
................................. IV - et e d) CEM pOT cento do salério-de-beneficio, para
o segurado que comprovar, na condicao de pessoa com deficiéncia, o tempo de contribui¢do disposto no art.
40 B = § 2° Para os segurados especiais, inclusive os com deficiéncia, é garantida a
concessao, alternativamente: ..................... " (NR) "Subsecéo IV-A Das Aposentadorias por Tempo de
Contribuicdo e por Idade do Segurado com Deficiéncia Art. 70-A. A concessao da aposentadoria por tempo
de contribuicdo ou por idade ao segurado que tenha reconhecido, em avaliacdo médica e funcional realizada
por pericia prépria do INSS, grau de deficiéncia leve, moderada ou grave, esta condicionada a comprovacao
da condicéo de pessoa com deficiéncia na data da entrada do requerimento ou na data da implementacéo
dos requisitos para o beneficio. Art. 70-B. A aposentadoria por tempo de contribuicdo do segurado com
deficiéncia, cumprida a caréncia, é devida ao segurado empregado, inclusive o doméstico, trabalhador
avulso, contribuinte individual e facultativo, observado o disposto no art. 199-A e 0s seguintes requisitos: | -
aos vinte e cinco anos de tempo de contribui¢do na condi¢édo de pessoa com deficiéncia, se homem, e vinte
anos, se mulher, no caso de segurado com deficiéncia grave; Il - aos vinte e nove anos de tempo de
contribuicdo na condicéo de pessoa com deficiéncia, se homem, e vinte e quatro anos, se mulher, no caso
de segurado com deficiéncia moderada; e Il - aos trinta e trés anos de tempo de contribui¢do na condi¢éo
de pessoa com deficiéncia, se homem, e vinte e oito anos, se mulher, no caso de segurado com deficiéncia
leve. Paragrafo Unico. A aposentadoria de que trata o caput é devida aos segurados especiais que
contribuam facultativamente, de acordo com o disposto no art. 199 e no 8§ 2° do art. 200. Art. 70-C. A
aposentadoria por idade da pessoa com deficiéncia, cumprida a caréncia, é devida ao segurado aos
sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher. § 1° Para efeitos de
concessdo da aposentadoria de que trata o caput, o segurado deve contar com no minimo quinze anos de
tempo de contribuigdo, cumpridos na condicdo de pessoa com deficiéncia, independentemente do grau,
observado o disposto no art. 70-D. § 2° Aplica-se ao segurado especial com deficiéncia o disposto nos 88 1°
a 4° do art. 51, e na hipotese do § 2° sera considerada a idade prevista no caput deste artigo, desde que o
tempo exigido para a caréncia da aposentadoria por idade seja cumprido na condi¢cao de pessoa com



deficiéncia. Art. 70-D. Para efeito de concessao da aposentadoria da pessoa com deficiéncia, compete a
pericia propria do INSS, nos termos de ato conjunto do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos
Humanos da Presidéncia da Republica, dos Ministros de Estado da Previdéncia Social, da Fazenda, do
Planejamento, Orcamento e Gestédo e do Advogado-Geral da Unido: | - avaliar o segurad



